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No decurso de uma intervenção arqueológica de contrato realizada na Casa 
do Governador da Torre de Belém, em Lisboa (Fig. 1), pela empresa Era 
Arqueologia S.A., foi identificada uma grande unidade de produção de 
preparados de peixe de época romana que pôde ser escavada em cerca de 
três quartos da sua área total (Filipe, 2006a; 2006b; Filipe; Fabião, no prelo). 
O feixe de questões suscitado por uma estrutura com estas características e 
com ampla diacronia de utilização justificou a criação de um projecto de 
investigação, A indústria de recursos haliêuticos no período romano: a fábrica 
da Casa do Governador da Torre de Belém, o estuário do Tejo e a fachada 
atlântica, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia 
(PTDC/HAH/74057/2006), em curso de execução, cujo título um tanto 
rebarbativo pretende sumariar os seus principais objectivos (Fabião; Filipe; 
Dias; Gabriel; Coelho, 2008). 

Não é este o local para tratar das questões relativas às distintas fases da 
laboração da grande unidade, nem das principais transformações verificadas, 
já expostas nas suas linhas gerais, embora ainda com carácter preliminar 
(Filipe 2006a; 2006b; Filipe; Fabião, no prelo), importa apenas salientar que 
se documentou uma fase final de utilização, aparentemente circunscrita a 
uma parte (ou a distintas partes) do grande complexo original, em situação 
que implicou uma clara diminuição da capacidade produtiva anterior, mas 
conservando ainda uma apreciável relevância, atendendo aos casos 
conhecidos do extremo ocidente da Península Ibérica (Filipe; Fabião, no 
prelo). Justamente em uma dessas áreas de ocupação / laboração mais 
tardias, na extremidade nordeste do complexo, no interior de uma cetária (a 
nº 8 da seriação atribuída), foi encontrado um elemento surpreendente: um 
pentanummium do reinado de Justiniano I, cunhado, na oficina nº 1 de 
Constantinopla. 

 

 
 

Designação 

Descrição Módulo Peso* Refª 

pentanummium A - Busto com diadema e couraça, 

voltado à direita 

DN IVST [INIANV] S DD AV 

 

R - Grande E, voltado à direita  

A, no campo.         

18 /19 

mm 

 

3.71 g 

 
Sear 

170 

* antes da limpeza 

Figura 1 – Localização da Casa do  
Governador da Torre de Belém. 
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Embora a legenda não seja absolutamente clara, parece possível ler a 
sequência DN IVST, que tanto seria válida para Justino como para Justiniano 
I, enquanto que a terminação S DD AV, também claramente visível, não se 
revela mais esclarecedora. Julgo todavia inquestionável a atribuição a 
Justiniano I por razões metrológicas, uma vez que se trata do 
de grande módulo, típico do reinado daquele imperador (Sear, 1974: 58, nº 
170), supostamente correspondente às mais antigas séries das emissões 
justinianas, relacionadas com a mudança de peso do 
período entre 538-542, como defendem Bellinger (Bellinger, 1966: 102) e 
Grierson (Grierson, 1982: 4, 60). Ainda a fazer fé nestes autores, a partir 
desta última data os pentanummia vieram a 
menor dimensão e peso. Refira-se, porém, que esta hipótese parece carecer 
ainda de incontroversa comprovação (Bates, 1971) o que, potencialmente, 
permitiria atribuir uma datação ainda mais dilatada ao numisma em apreço, 
coincidente com toda a diacronia do reinado de Justiniano I, como data de 
cunhagem, sendo naturalmente mais tardia a cronologia da perda do 
presente moeda.  

O exemplar resulta de uma situação típica de perda individual, uma vez que 
não se inseria em nenhum conjunto passível de ser interpretado como prática 
de entesouramento ou mesmo de ocultação intencional. O contexto em que 
foi recolhido coloca infelizmente algumas dúvidas e problemas. 

Em primeiro lugar, trata-se da área da unidade de produção que mais 
afectada se encontrava pelas modernas alterações da Casa do Governador 
da Torre de Belém (Filipe 2006a; 2006b). Contudo, e embora nos 
encontremos ainda numa fase preliminar de estudo, o fa
área um conjunto de cetárias onde se documentou uma sequência 
estratigráfica marcada por camadas de derrube de coberturas cerâmicas 
depositadas sobre sedimentos com restos de ictiofauna, levou a considerar 
que esta seria uma das áreas onde a laboração perdurou até momentos mais 
adiantados, quando outra(s) parte(s) da unidade se encontraria(m) já 
desafectada(s) (Filipe; Fabião, no prelo). Finalmente, porque aqui, tal como 
em toda a restante unidade de produção, são escassas as cerâmicas fi
ou outras cerâmicas importadas com potencial datante, os numismas 
acabam por assumir uma especial relevância, este em concreto, pela sua 
raridade no registo arqueológico publicado do ocidente peninsular. Refira
contudo, a existência de vários exemplares de ânforas orientais que, de 
algum modo, dão sentido e contexto ao achado numismático. 

As questões que envolvem o contexto de recolha do 
suscitam a óbvia interrogação de saber se a partir deste dado poderemos 
inferir que a unidade de produção de preparados de peixe se encontrava 
ainda em laboração no momento da perda da moeda. Como é óbvio, a 
resposta dificilmente poderá ser categórica. De concreto, pode dizer
no interior da cetária nº 8 a sequência estratigráfica documentada incl
estrato composto por um sedimento com escassos vestígios de fauna 
ictiológica depositado no fundo de uma cetária, que ainda se encontrava 
coberta, logo, em potencial / normal situação de uso. Sobre esse sedimento 
viria mais tarde a cair o telhado que protegia esta área. Finalmente, um 
depósito sedimentar depositado sobre este derrube da cobertura foi aquele 
que entregou o numisma em causa (Filipe, 2006b 55
tradicionais interpretações das sequências estratigráficas, a unidade em que
se encontrava corresponde pois a um momento posterior à fase final de 
laboração do que restava da unidade de produção de preparados de peixe. 
Como em outro local se escreveu, embora ainda com carácter preliminar, 
tudo indica que o abandono da unidade de p
momento impreciso do séc. V (Filipe; Fabião, no prelo).

Assinale-se que no local se encontraram outros elementos que, de algum 
modo, conferem um contexto a esta moeda, designadamente fragmentos de
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ânforas orientais do tipo LR 1 (Filipe; Fabião, no prelo), mas também um A2 
de Teodósio, da série Gloria Romanorum, todos eles encontrados também 
em estratos que se depositaram sobre as camadas de derrube das 
coberturas das últimas cetárias em uso na unidade de produção da Casa do 
Governador da Torre de Belém. Assim, pode afirmar-se com clareza que o 
local seria frequentado no século VI, mas já depois de abandonada a unidade 
de produção de preparados de peixe escavada. Como não foi possível 
determinar o enquadramento desta estrutura, de extraordinárias dimensões 
(Filipe; Fabião, no prelo), fica por apurar o que poderia justificar esta 
presença em época tardia nos areais da chamada praia do Restelo, lugar 
relevante do estuário do rio Tejo. 

A moeda em si constitui também um elemento particularmente relevante. 
Desde logo, pela escassez de numária bizantina na Península Ibérica, em 
geral, e no seu extremo ocidental, em particular (Marot, 1997; Marques, 
1998), ainda que o número de numismas desta época recolhido no decurso 
de escavações esteja a crescer substancialmente nos últimos anos, em 
Espanha (Marot; Mar Llorens; Sala, 2000; Marot, 2000-2001; Bernal, 2003 e 
2008). Creio que se trata mesmo da primeira moeda bizantina resultante de 
perda ocasional e recolhida em contexto de escavação arqueológica no 
espaço hoje português, uma vez que os elementos bizantinos anteriormente 
conhecidos são quase todos ponderais - de Braga, Bragança, Fiães (Feira) 
(Cortez, 1950: 32-5), Mileu (Guarda), Conimbriga e Alfeizerão (Alcobaça), 
exemplares listados por T. Marot, a partir dos trabalhos de Palol (Palol, 1949 
e 1952), com comentários sobre os respectivos contextos, neste caso, 
melhor será dizer, sobre a generalizada ausência de informação sobre os 
ditos (Marot, 1997: Fig.1, Catálogo e p. 183-185). A estes dados poder-se-ia 
ainda acrescentar uma moeda de ouro de Justino I encontrada na zona de 
Nisa (Almeida, 1974-7: 383 e Fig.1) – não listada por T. Marot -, as 
referências algo vagas a um suposto naufrágio das imediações do Cabo 
Espichel, com solidi bizantinos do séc. VII (Faria, 1988: 81-4, referindo 
informações dadas por F. Alves), as notícias de moedas bizantinas existentes 

Figura 3 – Unidade de produção de preparados 
de peixe da CGTB, com indicação da cetária (8) 
onde se encontrava o pentanummium.  
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no Real Gabinete Numismático, supostamente encontradas em território 
português, mas na realidade nunca publicadas (Mateu y Lopis, 1947: 319) ou 
ainda essa enigmática notícia do achado de Soito do Castudio, perto de 
Gonçalo (Guarda) de “duas moedas romanas uma das quais com a efígie de 
Justiniano” (Notícias, 1960-1961: 314). Por outro lado, a moeda agora 
recolhida na Casa do Governador da Torre de Belém confere uma outra 
credibilidade aos supostos achados de moeda bizantina de bronze na zona 
de Lugo, de cuja autenticidade se tem duvidado por nada se saber das 
circunstâncias de recolha (Marot, 1997: 185).  

Convém salientar a insólita geografia de distribuição dos ponderais 
conhecidos, da moeda de Justino I e a do suposto numisma de Justiniano de 
Soito do Castudio. À excepção dos exemplares de Alfeizerão, certamente 
uma zona portuária com algum relevo, como tem frequentemente sublinhado 
Vasco Mantas (Mantas, 1986; 1999; 2004), todos os restantes se 
encontraram em áreas interiores e setentrionais. Para lá da anómala 
distribuição, que reflecte sem dúvida os acasos da investigação e não a 
efectiva distribuição de elementos bizantinos no ocidente da Península 
Ibérica, deve reter-se esta penetração para o interior de materiais 
seguramente chegados por via marítima. Voltarei a este tema.    

À relevância da moeda em termos absolutos, pela sua raridade, 
acrescentaria ainda dois elementos mais: por um lado, trata-se de uma 
moeda de cobre, de uma peça destinada a circular no âmbito da economia 
real e não de um desses exemplares áureos (como o de Nisa ou os do 
suposto naufrágio do Cabo Espichel), que sempre suscitam outro tipo de 
considerações / interpretações (oferendas diplomáticas, exemplos de 
economia dominial, etc.); por outro, trata-se de uma cunhagem de Justiniano 
I, ou seja, de uma emissão coeva do processo da chamada reconquista 
bizantina da Península Ibérica. Esta circunstância não deixa de insinuar a 
dúvida de se tratar de um documento comprovativo de uma real continuidade 
da circulação monetária ou de um fenómeno de retoma serôdia desta 
circulação, induzida pela presença das tropas imperiais. Por aquilo que se 
tem observado nos últimos anos, designadamente pelos já citados casos 
documentados em contextos arqueológicos estudados em Espanha, parece-
me mais credível a hipótese de documentar uma efectiva continuidade. 

Trata-se pois de uma moeda bizantina de cobre, ou seja, de uma moeda 
destinada a uma utilização corrente, encontrada nas imediações de uma 
cidade, Olysipona, que, desde sempre se encontrou aberta ao exterior e na 
confluência de rotas de intercâmbio, pelas suas privilegiadas condições 
portuárias. Pelo que se tem sabido durante os últimos anos, diria que não é 
estranha esta ocorrência, o que mais reforça a ideia de uma real 
continuidade da circulação monetária.  

O panorama arqueológico da cidade de Olysipona e seu território, na 
Antiguidade tardia  

Desde os anos 80 do século XX foi tomando corpo a ideia de que a antiga 
cidade romana de Olisipo teve na exploração dos recursos marinhos, 
produção de preparados de peixe e sua exportação, uma das mais 
relevantes actividades económicas. É hoje bem conhecida uma extensa 
frente de unidades de produção, que se estendem, pelo menos, desde a 
Casa dos Bicos até ao meio da actual Rua Augusta (Amaro, 1994: 69; 
Bugalhão, 2001: 52-54), justamente esta situação torna mais surpreendente 
a localização e dimensão da unidade de produção da Casa do Governador 
da Torre de Belém, como em outro local já foi comentado (Filipe; Fabião, no 
prelo).  

Na cidade de Olysipona (assim chamada na Antiguidade Tardia), a 
cronologia das últimas fases de produção de preparados de peixe foi sendo 
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sugerida, ao que parece, mais ao sabor dos preconceitos / modas da 
investigação do que propriamente da rigorosa análise do registo arqueológico 
dos contextos de abandono das distintas unidades escavadas. Sobre a 
fábrica da Casa dos Bicos, a primeira identificada na área urbana, diz-se que 
teria sido desactivada no séc. III, para permitir a construção da muralha tardia 
da cidade romana (Amaro, 1994), o que se afigura aceitável, embora fosse 
interessante conhecer os elementos arqueológicos que sustentam esta 
interpretação e, sobretudo, a datação. Aquando da escavação da cetária da 
Rua dos Fanqueiros, Dias Diogo defendeu, supostamente com base na 
evidência material ali observada, ter cessado a produção de preparados de 
peixe e, consequentemente, de ânforas, na área da Lusitania, nos inícios do 
séc. V, em directa relação com as invasões bárbaras (Diogo, 1994), uma 
generalização manifestamente incorrecta. Mais tarde, o mesmo autor 
defendeu a sobrevivência da produção de preparados de peixe até à 
segunda metade do séc. V, a partir de outra escavação da área urbana 
olisiponense (Diogo; Trindade, 2000). Com o estudo de novas unidades de 
produção, designadamente, as da Rua dos Correeiros, foi-se consolidando a 
ideia de que toda a actividade relevante de exploração de recursos marinhos 
e de exportação dos respectivos produtos teria cessado durante esta centúria 
(Bugalhão, 2001: 174-175). No caso da Rua dos Correeiros, uma detalhada 
apresentação dos dados arqueológicos permitia sustentar esta ideia. O 
mesmo se poderá dizer das unidades sondadas na Rua dos Douradores / 
Rua de S. Nicolau onde, uma vez mais, o século V é apresentado como a 
cronologia das fases terminais de laboração e abandono dos complexos de 
produção de preparados de peixe (Sepúlveda; Gomes; Silva, 2003).  

Provavelmente, não fará sentido supor que todas as unidades de produção 
de preparados de peixe da cidade de Olysipona tenham sido abandonadas 
numa mesma conjuntura e em análogo quadro cronológico (muito menos 
sentido fará estender essa generalização a todo o território ocidental). Refira-
se que a datação do terminus da produção destes preparados e do fabrico de 
ânforas usadas no seu transporte na Lusitania, em geral, conheceu recentes 
sínteses onde se estabeleceu nos meados do séc. V o limite da actividade 
em grande escala (Étienne; Makaroun; Mayet, 1994; Étienne; Mayet, 2002), 
ao arrepio de outros trabalhos, relativos à actividade de exploração de 
recursos marinhos na frente atlântica do antigo Império Romano, que tendem 
a defender uma maior longevidade desta actividade económica, prolongando-
a, pelo menos, pelo século VI (Ponsich, 1988; Lagóstena, 2001; Bernal, 2003 
e 2008). Pelo peso dos seus autores e pela relevância dos estudos feitos, 
que se estendeu a alguns centros oleiros do baixo Sado (Mayet; Silva, 1998; 
Mayet; Silva, 2002), a ideia de um colapso definitivo da produção e 
exportação de preparados de peixe na primeira metade do séc. V arrisca-se 
a fazer escola, apesar da existência de evidências em contrário – para além 
dos diferentes casos listados de há longa data (Fabião, 1996), dispomos 
agora dos dados de Lagos, a unidade de produção da Rua Silva Lopes 
(Ramos; Almeida; Laço, 2006; Ramos; Laço; Almeida; Viegas, 2007), 
devidamente contextualizados em âmbito mais lato por recentes escavações 
desenvolvidas numa intervenção de contrato da Empresa Era Arqueologia 
S.A. (materiais ainda em estudo).  

Em suma, dispomos de um significativo conjunto de dados que sugere uma 
maior longevidade para a produção de preparados de peixe na antiga 
província romana da Lusitania e sua exportação, recorrendo a ânforas, o que 
poderia justificar as relações com o Império do Oriente. Sublinhe-se, porém, 
que não seria na unidade escavada na Casa do Governador da Torre de 
Belém que tais preparados se processariam, no século VI.  

Com a perfeita consciência de que apenas dispomos de uma pálida imagem 
do panorama existente, por permanecerem inéditas a maioria das 
intervenções arqueológicas realizadas nos últimos anos na área urbana de 
Lisboa, regista-se uma significativa presença de fragmentos de sigillata 
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focense na cidade. Somente a título de exemplo, sublinharia os conjuntos da 
Sé de Lisboa (Amaro, 1995; Sousa, 2001), da área do antigo teatro romano 
(Diogo; Trindade, 1999) ou dos Armazéns Sommer, um local na área 
ribeirinha da cidade, junto à Alfândega Velha (Pimenta; Fabião, no prelo). Se 
alargarmos a visão à área de influência directa da cidade, verificamos uma 
apreciável dispersão destas mesmas cerâmicas em espaços rurais, como 
recentemente Élvio Sousa sublinhou (Sousa, 2001). À lista de nove sítios 
apresentada, poderemos acrescentar as uillae romanas de Alto de Caparide 
(Cabral; Cardoso; Encarnação; Nieuwendam, 2002) e de Miroiços, ambas em 
Cascais (Ana Margarida Arruda e Ana Catarina Sousa escavaram nesta 
última um contexto da Antiguidade Tardia, uma informação que ambas 
autoras tiveram a amabilidade de partilhar comigo), uma vez mais sem 
qualquer preocupação de exaustividade e com a plena consciência de se 
tratar ainda de meras referência a um panorama seguramente muito mais 
vasto. 

Até há pouco tempo, estas cerâmicas orientais constituíam elementos 
isolados, ainda que expressivos das relações da cidade do estuário do Tejo 
com a metade oriental do Império Romano. Há, contudo, mais do que isto, 
como seria de esperar. De facto, também de há longa data tínhamos 
identificado ânforas orientais tardias entre os materiais exumados no claustro 
da Sé (Amaro, 1995; Fabião, 1996: 337), a que se somaram outros das 
escavações do teatro romano (Diogo, 2000: 164 e ns. 26 e 27) e um mais 
vasto conjunto, em cujo estudo tive o ensejo de participar, recolhido em 
sondagens realizadas no interior dos Armazéns Sommer (Pimenta; Fabião, 
no prelo). Também na unidade da Casa do Governador da Torre de Belém se 
recolheram fragmentos de ânforas orientais tardias (Filipe; Fabião, no prelo), 
bem como na mencionada uilla de Miroiços, Cascais. Não tenho qualquer 
dúvida de que muito mais haverá não só na cidade, mas também na sua 
região.     

Assim, começa a ganhar corpo uma outra noção do conjunto de artigos 
orientais chegados ao estuário do Tejo. Também se vai tornando claro que, 
aqui, a cidade continuaria a funcionar não só como grande pólo importador / 
receptor, mas também como centro de redistribuição, abastecendo o seu 
território e talvez mesmo paragens mais longínquas no interior. Por certo, não 
seriam somente os artigos vindos do Oriente (ânforas, sigillata focense e 
cipriota) a chegar ao estuário do rio Tejo, mas também outros oriundos do 
Norte de África (ânforas, sigillata clara e lucernas) e da Gália (DSP). No 
entanto, neste caso, os elementos conhecidos são muito mais escassos, não 
por serem inexistentes (bem pelo contrário), mas por permanecerem na sua 
maior parte inéditos. Uma vez mais, o registo arqueológico dos Armazéns 
Sommer, com as suas ânforas africanas e a sigillata africana com formas 
enquadráveis nas séries tardias de Hayes, fornece uma ideia de qual deverá 
ser o padrão das importações da cidade, pelo menos, no período 
compreendido entre a segunda metade do séc. V e os finais do VI. 

Com este panorama, de si bastante diferente daquele que vem sendo 
considerado, importa questionar qual será o seu significado: se mero 
documento da chegada de alguns artigos exóticos a uma finisterra atlântica, 
se potencial indicador de efectiva inserção do extremo ocidente da Península 
Ibérica na complexa rede de intercâmbios da Antiguidade Tardia. Neste 
particular, de novo o registo arqueológico dos Armazéns Sommer se 
apresenta revelador. Nos contextos arqueológicos tardios, foi recolhido um 
apreciável número de fragmentos de ânforas lusitanas em quantidades tais 
que excluem qualquer possibilidade de se tratar de material residual. Trata-se 
de formas bem conhecidas do repertório tardio das produções lusitanas, com 
especial incidência das formas Almagro 51 a-b e 51c (Pimenta; Fabião, no 
prelo) Esta situação sublinha a necessidade de uma reapreciação do âmbito 
cronológico da produção destes contentores, talvez também de uma mais 
detalhada análise tipológica, que permita distinguir as variações formais ao 
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longo das distintas etapas do seu fabrico. Contudo, de momento não resulta 
fácil averiguar onde se poderiam ter fabricado estas ânforas de mais tardia 
cronologia. 

Do conjunto de centros oleiros até à data identificados no baixo Tejo, não 
parece haver produção tardia na Garrocheira, Benavente, (Amaro, 1990), a 
Quinta do Rouxinol, Seixal, não parece ter laborado para lá dos finais do séc. 
IV (Raposo; Sabrosa; Duarte, 1995), a menos que a área escavada constitua 
somente uma parte de um mais vasto centro oleiro, do Olho da Telha, 
Palmela, pouco se sabe, para além de ter funcionado em fase tardia 
(Fernandes; Santos, 2008: 18-19) e somente no Porto dos Cacos, Alcochete, 
se vislumbra uma forte possibilidade de mais lata diacronia. De facto, neste 
local existe algum material tardio entre o qual avulta uma moeda de Égica, de 
cunhagem emeritense (Raposo, 1990: 123), recolhida em contexto 
superficial, o que não autoriza a afirmação de estar o centro oleiro ainda a 
laborar nessa data. Trata-se de qualquer modo de um dado nada 
despiciendo, como já tive o ensejo de sublinhar (Fabião, 1996). Poderá 
acrescentar-se ainda o facto de se tratar de um sítio arqueológico de grande 
extensão, do qual somente se investigou uma pequena parcela (Raposo, 
1990; Raposo; Sabrosa; Duarte, 1995). Deve admitir-se, porém, que estamos 
longe de conhecer todo o universo dos centros de produção de ânforas no 
baixo Tejo. Somente a título de exemplo, registe-se que nos Armazéns 
Sommer a forma de fabrico lusitano mais representada é a Almagro 51 a-b, 
de produção até hoje escassamente documentada nas olarias taganas.   

Quanto ao panorama numismático, o desconhecimento é ainda maior. Na 
realidade, nada se tem publicado e têm sido inúmeras as escavações 
realizadas quer na área urbana de Lisboa, quer naquele que seria o seu 
território. Por isso, não se afigura possível qualquer ensaio de 
contextualização do escasso espólio numismático da Casa do Governador da 
Torre de Belém, embora não custe imaginar que não deverá ser muito 
distinto do recolhido em algumas destas escavações. Talvez a divulgação 
deste pentanummium possa suscitar o interesse de outros investigadores e 
estimular uma maior atenção à numismática tardia olisiponense e à sua 
divulgação. Só assim poderemos saber se é realmente extraordinária a sua 
presença no estuário do Tejo. 

Independentemente da numismática, começa a esboçar-se uma nova 
imagem da cidade de Olysipona, provavelmente não muito distinta da cidade 
romana nas suas fases tardias. Constituiu sede de bispado, desde o século 
IV, com os seus representantes a marcarem presença nos múltiplos concílios 
realizados na Península Ibérica, até aos finais do séc. VII, mantendo deste 
modo uma importante função de pólo regional, não havendo qualquer dúvida 
sobre a sua relevância como sede religiosa, na área de que Emerita 
constituía diocese metropolita (Jorge, 2002). Tem sido também de há muito 
referida a existência de claras influências orientais, ditas bizantinas, nas 
decorações arquitectónicas identificadas na cidade (Almeida, 1962) e o 
conhecimento das importações de sigillatas focenses e cipriotas e, mais 
recentemente, de ânforas, sublinham a continuidade das comunicações com 
o Império Romano do Oriente, para além da conhecida ligação ao Norte de 
África. Contudo, na abordagem destes diversos temas, a cidade foi sempre 
encarada como uma entidade receptora, de artigos ou de estímulos culturais. 
Será talvez mais interessante perguntar se não será mais do que isso, se não 
será antes pertencer e participar de facto na ampla rede de comunicações e 
intercâmbios da Antiguidade Tardia. É afinal uma nova proposta de 
continuidade, que não se limita a verificar a sobrevivência de modos de vida 
“à romana”, em épocas em que o velho império ocidental já só era uma 
memória, mas antes de uma efectiva continuidade dinâmica, 
progressivamente desenhando um novo panorama económico no ocidente 
europeu, onde esta suposta remota periferia atlântica plenamente se integra.      
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Continuidade ou Ruptura durante o século V e o VI? 

O tema da ruptura ou continuidade dos modos de vida romanos no Ocidente, 
após a dissolução política da metade ocidental do Império Romano tem sido 
desde sempre objecto de discussão, com as teses defensoras de uma 
ruptura e rápido colapso da estrutura imperial romana, na sequência das 
perturbações causadas pela irrupção de povos germânicos, a receberem 
relevante contribuição recente (Ward-Perkins, 2005). O debate deste tema no 
espaço hoje português tem sido praticamente nulo, pelo que não se costuma 
equacionar o papel do ocidente da Península Ibérica no novo mundo 
mediterrâneo / atlântico, nascido da desagregação política e administrativa 
da metade ocidental do Império. Trata-se no fundo de saber se esse colapso 
político teve expressão imediata ou rapidamente se reflectiu no quotidiano 
das populações ocidentais O meu ponto de vista está de há muito publicado 
(Fabião, 1993; 1996) e, desde então, não encontro qualquer motivo para o 
rever. Tenho procurado, no entanto, coligir e actualizar a evidência empírica 
que o sustenta, pelo que vale a pena regressar ao tema, sobretudo pelo que 
parece significar a nova informação gerada pela escavação da Casa do 
Governador da Torre de Belém. 

Os textos 

Naturalmente, o debate desta questão maior da historiografia europeia tem 
convocado sobretudo os textos, mais do que o registo arqueológico. A massa 
documental disponível não é muito abundante e suscita interpretações 
díspares. Por um lado, valorizam-se as mensagens apocalípticas de alguns 
textos da época para sublinhar a rápida e total dissolução dos modos de vida 
existentes sob a velha estrutura imperial ou, para usar uma fórmula recente, 
o rápido declínio do bem-estar (Ward-Perkins, 2005). Por outro, recorre-se a 
outros textos (ou até aos mesmos), para respigar bons exemplos da 
continuidade das ligações entre o Oriente e o Ocidente nesses tempos 
conturbados, procurando mostrar que afinal pouco teria mudado no 
quotidiano das pessoas. 

Para alguns autores, como Garcia Moreno, por exemplo, parece evidente a 
continuidade, convocando para o efeito elementos vários, como os registos 
epigráficos e documentais da presença de mercadores orientais; como a 
célebre referência da Vitae sanctorum patrum emeritensium, que reporta a 
existência de um bispo Paulo, de origem oriental, nos meados do séc. VI, e 
de seu sobrinho, Fidel, que lhe sucedeu, tendo chegado à cidade nas naves 
dos mercadores orientais, quando seu tio ocupava a sede episcopal (Garcia 
Moreno, 1972: 139-40 e 1979: 273 e ss.). O tema, naturalmente, reveste-se 
do maior interesse, desde logo por ser absolutamente impossível chegar de 
barco do Oriente a Mérida. Tal passo pressupõe a ligação da diocese 
metropolita a um qualquer porto (ou portos) ocidental, havendo bons motivos 
para supor que o mesmo poderia situar-se no baixo Guadiana (Mértola, 
Pomarão?) ou com maior verosimilhança no baixo Tejo, sendo a cidade de 
Olysipona uma boa possibilidade.  

A estes dados poderia acrescentar-se o exemplo de Iohannes Biclarensis, 
também chamado de Santarém, com um interessante percurso de vida. 
Nascido na cidade tagana, em 540, estudou durante sete anos em 
Constantinopla, após os quais regressou à Península Ibérica. Foi autor de 
obra histórica, uma Crónica, que narra acontecimentos compreendidos entre 
567 e 589 (Garcia Moreno, 1979; Bodelón, 1989). A vida e obra do biclarense 
parece demonstrar a fluidez das ligações com o Oriente, não só lhe 
permitiram ir e voltar, mas também manter-se informado, aqui no Ocidente, 
dos principais eventos do império oriental, ainda que com o natural 
desfasamento resultante da distância (Hartmann; Collins, 2002). Ou ainda 
desse representantes dos viris illustribus, de Isidoro de Sevilha, o bispo 
Apríngio de Beja, que activamente de enquadra na reflexão teológica do seu 
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tempo, em pleno século VI (Bodelón, 1989: 13). Naturalmente, sem esquecer 
o mais conhecido exemplo de um oriental estabelecido no ocidente, Martinho 
dumiense, S. Martinho de Dume, o “apóstolo dos suevos”, originário da 
Panónia e que acabou por se fixar em Braga, tendo fundado um mosteiro nas 
suas imediações, justamente em Dume (Garcia Moreno, 1979; Bodelón, 
1989: 13), cujo presumível templo tem sido objecto de recentes escavações 
(Fontes, 1995). 

Provavelmente, muito mais do que tentar encontrar nos textos referências 
explícitas a relações económicas ou comerciais, sempre escassas na 
literatura de todas as épocas da Antiguidade, fará mais sentido valorizar 
estes exemplos, significativos da existência de fluxos de comunicação entre 
as duas metades da bacia do Mediterrâneo, com evidente extensão às 
costas atlânticas, como bem sublinhou M. McCormick (McCormick, 2002: 16-
17), embora estranhamente este autor não valorize minimamente a evidência 
arqueológica do extremo ocidente peninsular, certamente por 
desconhecimento. Nos seus mapas de distribuição de artigos orientais no 
Ocidente, nada regista para a Península Ibérica nos fins do séc. V 
(McCormick, 2002: Mapa 2.2) e assinala escassas ocorrências na primeira 
metade do VI (McCormick, 2002: Mapa 2.3), que logo desaparecem nas 
fases subsequentes. De uma forma muito realista, reconhece que, no estado 
actual dos conhecimentos, continua a ser possível valorizar de um modo 
divergente a evidência disponível: considerar meramente pontual o que se 
conhece e, como tal, manifesta prova da escassez das comunicações entre 
as duas metades do Mediterrâneo ou, pelo contrário, considerar estas 
notícias como a pequena parcela que até nós chegou de amplos e regulares 
fluxos de comunicação (McCormick, 2002). Objectivamente, é nesse plano 
que nos encontramos, na apreciação do significado do pentanummium da 
Casa do Governador da Torre de Belém. Interessa, pois, olhar para outro tipo 
de informação, a resultante do registo arqueológico. 

O registo arqueológico 

Creio que dispomos hoje de uma massa de dados suficiente para presumir a 
existência de uma efectiva continuidade das relações entre os reinos 
bárbaros ocidentais e o Império Romano do Oriente e que o ocidente da 
Península Ibérica se integrava plenamente nessa vasta rede de 
comunicações e intercâmbios. Se o fazia em plano não muito distinto do 
verificado na proto-história – a regressão civilizacional defendida por Ward-
Perkins (Ward-Perkins, 2005) -, se assim sucedia porque o auto-governo das 
comunidades e regiões permitiu conservar boa parte das velhas estruturas 
políticas e administrativas do velho império romano ou se assim sucedia 
porque a Igreja, enquanto vasta organização, com ligações e solidariedades 
activas, se substituiu ao antigo poder imperial é algo que só o aprofundar das 
investigações permitirá esclarecer.   

Comecemos pelo tema da integração do ocidente peninsular na extensa rede 
de intercâmbios que se mantém viva seguramente durante os séculos V e VI, 
para não entrar no mais complexo tema do que se terá passado no século 
VII, para o qual nos faltam mais sólidas evidências. No que diz respeito à 
circulação de bens, poderemos valorizar alguns artigos, sempre sem perder 
de vista tratar-se apenas da parcela visível de realidades mais vastas e 
complexas onde entrariam outros artigos, como as especiarias, unguentos, 
têxteis, papiro, que, pelo seu carácter perecível, dificilmente deixam rasto no 
registo arqueológico. 

Cerâmicas finas: o caso da sigillata focense (Fig. 4) 

De entre as diferentes cerâmicas finas utilizadas e difundidas na segunda 
metade do século V e no VI (sigillatas cipriota, focense, africana, hispânica 
tardia e DSP de origem gaulesa), escolho as focenses, por se tratar do grupo 
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mais amplamente estudado, por ser o mais emblemático da interacção entre 
as duas metades do Mediterrâneo, uma vez que se trata de um artigo 
produzido na esfera de acção do Império do Oriente, mas também por razões 
cronológicas, por se tratar de uma cerâmica difundida para estas paragens 
numa época posterior à quebra dos laços entre o extremo ocidente da 
Península Ibérica e o que restava do Império Romano do Ocidente. 
Naturalmente, no futuro, uma avaliação convergente das distintas categorias 
cerâmicas contribuirá para enriquecer o panorama aqui apresentado, 
transmitindo uma mais sólida imagem da dimensão e complexidade das 
redes de trocas.   

Figura 4 – Distribuição da sigillata focense no 
ocidente da Península Ibérica. 
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As sigillatas focenses vêm sendo estudadas no extremo ocidente da 
Península Ibérica desde os trabalhos pioneiros de M. Maia e M. Delgado 
(Maia, 1974; Delgado, 1975: 285-291), verificando-se a constante 
identificação de novos lugares de recolha, o que torna o inventário cada vez 
mais rico e extenso (Delgado, 1988; Diogo; Trindade, 2000a; Sousa, 2001) - 
acrescentei mais alguns pontos, sem qualquer preocupação de 
exaustividade. A distribuição actualmente conhecida é já bastante expressiva 
e, sublinhe-se, as quantidades conhecidas começam a ser igualmente 
consideráveis, ainda que o mapa apresentado deliberadamente as não 
reflicta – de alguns lugares conhecemos uma ou duas ocorrências, de outros, 
centenas de exemplares, como será o caso de Olysipona. Esclareça-se 
porque razão não diferenciei os pontos de recepção. Conhece-se muito mais 
sigillata focense em Conimbriga (Delgado, 1975) do que em Ossonoba, Faro 
(Viegas, 2008) ou mais exemplares em Milreu, Faro (Teichner, 2008), um 
sítio rural do território ossonobense, do que nesta cidade. Facilmente se 
entenderá, que a tal panorama não se pode atribuir outro significado para lá 
do que decorre da episódica expressão do estado actual da investigação, 
uma vez que não é credível um maior consumo destas cerâmicas em 
Conimbriga do que em Ossonoba, nem aceitável que um lugar rural da área 
de influência de uma cidade pudesse recebê-las em maior abundância do 
que o provável centro importador e redistribuidor.  

Habitualmente, costuma sublinhar-se a presença da sigillata focense em 
sítios do litoral, desde o Algarve até às costas da Galiza, com significativas 
extensões para os fundos de estuário ou para outras áreas interiores 
passíveis de alcançar por rios navegáveis desde o mar, como Santarém 
(Viegas, 2003) ou Mértola (Delgado, 1992; Torres; Macias, 1993; Lopes, 
2003; Macias, 2005), por exemplo, por constituírem núcleos fundamentais de 
articulação entre as orlas costeiras e o interior. Análoga situação foi 
identificada no vale do Guadalquivir (Sierra Fernández, 1994). A meu ver, a 
distribuição litoral, por de mais evidente, não constitui o aspecto mais 
relevante. Creio ser muito mais interessante a expressiva difusão interior ou a 
sua presença em lugares com características muito diversificadas, sendo a 
península de Lisboa um bom exemplo, como já comentei.  

Regista-se sigillata focense em vários lugares da margem esquerda do 
Guadiana, no actual concelho de Serpa e em diversos sítios rurais do 
território pacense, bem entendido, para além da própria cidade de Beja 
(Maia, 1978; Delgado, 1988; Sousa, 2001). O ponto de chegada destes 
materiais, difundidos por via marítima, terá sido Mértola, como ponto extremo 
de navegação do Guadiana a partir do mar (Delgado, 1992 Torres; Macias, 
1993; Lopes, 2003; Macias, 2005), podendo admitir-se que o Pomarão, um 
pouco a montante, (porto que serviria a área mineira de S. Domingos, não 
sabemos se ainda activa por este tempos), poderia ter sido o local de onde 
se difundiram aqueles artigos pela margem esquerda do Guadiana. Este 
percurso rio acima terá deixado alguns artigos em trânsito, como será o caso 
do Montinho das Laranjeiras, em Alcoutim (Coutinho, 1997: 22). De Mértola, 
as cerâmicas teriam seguido para Beja, pelas mesmas vias anteriormente 
utilizadas para transportar mercadorias em época romana. A que chega a 
Represas (Beja), Monte da Cegonha e S. Cucufate, ambas na Vidigueira 
(Delgado, 1988; Sousa, 2001), terá sido redistribuída a partir de Beja. Isto é, 
as funções associadas à polarização de um território vasto, onde cabiam 
também as práticas de distribuição de artigos exóticos, continuariam a ser 
desempenhadas pela cidade, tal como sucedia nos séculos anteriores. Ou 
seja, documenta-se a circulação das mercadorias entre cidades, usando 
inevitavelmente rotas terrestres, mas verifica-se também uma ulterior 
redistribuição para os sítios rurais das suas áreas de influência, 
designadamente, no caso de Beja. Uma vez mais, situação análoga à já 
documentada no vale do Guadalquivir, onde se regista a presença destas 
cerâmicas, tanto nos centros urbanos como nos núcleos rurais (Sierra 
Fernández, 1994). Não é de excluir a possibilidade de esta ter sido uma das 



Apontamentos de Arqueologia e Património –  4 / 2009  (www.nia-era.org) 
 

- 36 - 
 

vias de abastecimento de Mérida, a antiga capital da província romana da 
Lusitânia, que conservava toda a sua relevância regional, agora sob a forma 
de diocese metropolita (Jorge, 2002).  

A sigillata focense documentada no concelho de Alvito (http://www.ipa.min-
cultura.pt/, CNS 18169; 21361; Sousa, 2001) resultará também de acções de 
redistribuição, provavelmente, através da bacia do Sado. Neste caso, afigura-
se insólita a ausência de exemplares de sigillata focense em Alcácer do Sal. 
Provavelmente, uma ausência que mais não faz do que sublinhar a extensão 
do desconhecimento ainda existente sobre o real panorama da distribuição 
destes artigos no Ocidente. 

Mas, voltemos ao sul, às costas algarvias. Aqui documentamos as cerâmicas 
finas orientais nos centros urbanos do litoral, a sotavento, como Balsa 
(Viegas, 2006) e Ossonoba (Viegas, 2008), igualmente com boa expressão 
no barlavento, onde é menos claro o panorama dos centros urbanos. As 
ocorrências da foz do Arade (Silva; Coelho-Soares; Soares, 1987: 208, Fig.4, 
n.10; Sousa, 2001), do sítio da Cruzinha, Portimão (Freitas; Soares, 2008: 
74, fig.8) e de Lagos são, neste caso, particularmente expressivas. Estas 
cerâmicas estão presentes também em locais de mais complexa 
interpretação, como Cacela a Velha, Vila Real de Santo António (Neves; 
Almeida; Basílio; Dias, 2006), Quinta de Marim, Olhão, (Maia, 1978), 
recentemente identificada como a Statio Sacra do Itin. de Ravenna, tendo 
justamente sido sublinhada a sua eventual ligação ao mundo bizantino 
(Graen, 2007), embora sem argumentos muito consistentes. Outros locais 
costeiros de indefinido estatuto são Loulé Velho (Maia, 1978) e Serro da Vila 
(Maia, 1978; Teichner, 2008), ambos em Quarteira, qualquer deles com 
potencial portuário. No caso do Milreu, Faro (Teichner, 2008), no interior, 
resulta evidente que só poderia ter recebido estas cerâmicas a partir de um 
centro importador do litoral, com toda a verosimilhança a própria cidade de 
Ossonoba (Faro) a cujo território pertencia. Apesar de estarmos menos bem 
informados sobre o sítio da Cruzinha, Portimão, localizado na ria de Alvor 
(Freitas; Soares, 2008) e, por isso mesmo, com acesso directo ao mar, 
afigura-se provável que recebesse as cerâmicas orientais a partir de um 
ponto de redistribuição. Finalmente, a ocorrência na foz do rio Arade (Silva; 
Coelho-Soares; Soares, 1987) constitui o único, mas expressivo, exemplo de 
mercadoria em trânsito, justamente perdida na foz de um rio que possibilitava 
o acesso a regiões interiores.      

Ao longo da costa, podemos ir seguindo o rasto destas cerâmicas e 
observando as suas redes de difusão: a suposta cidade de Mirobriga 
(Quaresma, 1999) deveria tê-las recebido de Sines; no baixo Sado, 
significativamente documentada em ambas margens do rio, quer em Tróia, 
Grândola (Maia, 1974), quer na Comenda, Setúbal (Trindade; Diogo, 1996), 
uma vez mais, não se encontrar documentada na própria cidade de Setúbal 
resultará de mero acaso da investigação; no baixo Tejo, com as ligações 
fluviais e terrestres entre Lisboa e Santarém (Viegas, 2003) claramente 
activas, sendo provável que esta região pudesse ser a que directamente 
abastecia Mérida. A dúvida que tem sido suscitada pela ligação ao mar da 
bacia do médio Guadiana, se para Sul, na direcção de Mértola / Pomarão, se 
em direcção a Oeste, para o baixo Tejo é justamente a mesma que tem sido 
reiteradamente colocada para outras épocas mais antigas. Qualquer destes 
eixos é praticável e não temos de momento quaisquer elementos que 
apontem categoricamente para uma ou outra solução. 

Mais para norte, pela extensão das investigações ali havidas, Conimbriga, 
com cerca de uma centena de exemplares documentados (Delgado, 1975), 
representará por certo uma imagem mais próxima da realidade do que a 
oferecida por aqueles outros lugares onde se documenta somente uma ou 
outra ocorrência de sigillata focense (Delgado, 1988). A foz do Douro 
representa outra concentração relevante, como o registo de Gaia 
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expressivamente demonstra (Guimarães, 1995: Quadro VI), a par da própria 
cidade do Porto (Delgado, 1988; Sousa, 2001), o que não exclui a actividade 
de outros núcleos litorais de menor entidade, como Guifões, junto ao Leça 
(Matosinhos), que, embora sem registo de sigillata focense, entregou um 
relevante acervo de cerâmicas africanas tardias (Almeida, 1975). 
Naturalmente, Braga documenta importações, em conformidade com a 
importância que a cidade conheceu na Antiguidade Tardia (Delgado, 1988). 
As ocorrências de Falperra, Braga, devem também ser entendidas como 
clara demonstração de redistribuição para o seu território imediato. Não 
menos expressivo é o conjunto de materiais de Freixo, de Recezinhos, 
ambos em Marco de Canavezes (Delgado, 1988) e de Boelhe, Penafiel 
(Carvalho, 1988). Do primeiro, conhecemos a função urbana, que os outros 
não teriam, mas todos eles, cidade e núcleos menores, se localizam em 
áreas francamente interiores, o que pressupõe a continuidade de 
funcionamento dos sistemas de transporte e distribuição de épocas 
anteriores, utilizando a velha rede viária romana. 

Assim, quer a sul, na zona algarvia, quer na península de Lisboa, quer a 
norte do rio Douro, o panorama apresenta-se similar. Cidades importadoras 
que redistribuem para os seus territórios imediatos e circuitos interiores de 
difusão, que só poderiam ter utilizado rotas viárias terrestres. Em todos 
casos, parece clara a continuidade da interacção das cidades com os seus 
territórios, não parecendo observar-se a desarticulação tantas vezes 
invocada. As redes viárias continuavam também praticáveis e, mais do que 
isso, francamente utilizadas. Tal é a semelhança que não parece arriscado 
afirmar que o progresso das investigações enriquecerá ainda mais este 
panorama, sem o alterar no essencial.   

A dispersão costeira da sigillata focense está ainda documentada nas costas 
da Galiza, ao que parece em poucos lugares, mas seguramente porque 
utilizo um inventário já antigo (Naveiro, 1991), que não deverá corresponder 
minimamente ao universo actualmente conhecido. Tentar actualizá-lo 
constituiria tarefa excessiva no âmbito deste trabalho. 

Como sempre sucedia na Antiguidade, o transporte de cerâmicas finas 
constituía uma actividade subsidiária do mais relevante transporte de bens 
alimentares transportados em ânforas. Será pois interessante ver o que 
conhecemos sobre a distribuição de ânforas orientais no ocidente da 
Península Ibérica. 

As Ânforas Orientais (Fig.5) 

A distribuição das ânforas orientais no ocidente da Península Ibérica, ainda 
mal conhecida, fundamentalmente por muitos investigadores não saberem 
classificar estes materiais, começa a revelar-se bem mais rica do que a 
listada há alguns atrás (Fabião, 1996), quer pela divulgação dos materiais de 
Lisboa (Diogo, 2000; Pimenta; Fabião, no prelo; Filipe; Fabião, no prelo), 
quer pela valorização de exemplares recolhidos em sítios arqueológicos do 
Algarve (Teichner, 2008).  

Estamos, contudo, claramente longe de ter sequer uma tímida imagem do 
que poderá ser a sua real distribuição no ocidente da Península Ibérica. Na 
generalidade, dominam as zonas algarvia e olisiponense, sem dúvida por 
razões de mero acaso da investigação ou, dito de outra forma, por ter havido 
quem ali valorizasse estes materiais. Mesmo com este incompletíssimo 
panorama, sublinharia alguns aspectos que me parecem relevantes. 

Por um lado, a verificação de uma distribuição que se estende, uma vez 
mais, até às costas da Galiza, em locais onde, normalmente, também estão 
documentadas as sigillatas orientais, como seria de esperar (Naveiro, 1991). 
As presenças em Conimbriga e Braga (Fabião, 1996; Morais, 1998) 

Figura 5 – Ânforas Orientais tardias no Ocidente 
da Península Ibérica. 
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assinalam o fenómeno já anteriormente comentado da continuidade dos 
sistemas de distribuição do litoral para o interior. As ocorrências algarvias 
(Teichner, 2008), olisiponenses (Pimenta; Fabião, no prelo; Filipe; Fabião, no 
prelo) e da foz do Douro (Guimarães, 1995: 183) constituem a esperada 
comprovação deste tráfego marítimo, sendo os materiais de Milreu (Faro) ou 
de Miroiços (Cascais) indicadores de uma redistribuição para os sítios rurais, 
do território ossonobense, no primeiro caso, e do olisiponense, no segundo. 
Notável é o exemplar do Monte da Cegonha, na Vidigueira (Pinto; Lopes, 
2006: 208, Fig. 9, n. 55), por demonstrar que os fenómenos de redistribuição 
têm de facto um largo alcance, que não se circunscreve às áreas de 
influências das cidades das franjas litorais. Isto é, mesmo as cidades do 
interior continuavam a desempenhar as já comentadas funções de 
capitalidade, no quadro de complexas redes de difusão que até elas traziam 
os artigos exóticos, desde áreas portuárias, não só as leves e facilmente 
transportáveis cerâmicas finas, mas artigos mais pesados, como seriam as 
ânforas. Objectivamente, um indicador mais da praticabilidade das vias 
terrestres. De resto, no mesmo local (Monte da Cegonha), foi também 
recolhida sigillata focense sublinhando, assim, a estreita ligação da 
distribuição destas duas categorias de artefactos. A ocorrência dos artigos 
importados, provenientes de longínquas paragens, em contextos rurais 
demonstra expressivamente que estes não constituíam propriamente núcleos 
isolados, fechados sobre si próprios e vivendo a mísera existência que 
frequentemente se lhes atribui. 

Uma vez mais, sublinho que será possível enriquecer este panorama de 
importações, distribuição e redistribuição, quando dispusermos de 
levantamentos análogos para as cerâmicas finas hispânicas, africanas e 
gaulesas ou para as ânforas de outras regiões hispânicas e as norte-
africanas. É bem provável que, na esmagadora maioria dos casos, os lugares 
onde se recolheram os materiais de origem oriental forneçam também todas 
as restantes categorias, como sucede em vários dos sítios cartografados nas 
figuras. Convém também não esquecer que falamos somente dos artigos 
exóticos que deixam rasto no registo arqueológico e, por certo, 
corresponderiam somente a uma parcela da totalidade das importações. 

Ponderais e moeda (Fig.6) 

 Uma última palavra merece a peculiar distribuição actualmente registada dos 
ponderais bizantinos, pela relevância que estas peças assumem para o 
conhecimento dos sistemas de intercâmbio da época (Palol, 1949; 1952; 
Marot, 1997). De facto, a existência de ponderais pressupõe aquilo a que 
poderemos chamar um “mercado”, com sistemas de pesos reconhecidos, 
aferidos e aceites, ainda que certamente destinado apenas a alguns artigos 
de particular valor. Os exemplares de Conímbriga ou de Braga não 
constituem surpresa, dado tratar-se de duas antigas cidades extensamente 
investigadas, sendo a segunda um importantíssimo centro na Antiguidade 
Tardia. Mesmo os de Alfeizerão (Alcobaça) ou de Fiães (Feira) não causam 
especial estranheza, dado a proximidade da costa e a abundância de 
materiais tardios encontrados nestes locais (Cortez, 1950; Almeida, 1979). Já 
as peças de Bragança e da Póvoa de Mileu (Guarda) podem considerar-se 
de mais insólita localização. De facto, por se encontrarem tão distantes da 
costa, constituem expressivos exemplos da extensão e complexidade que as 
redes de intercâmbio do ocidente peninsular poderiam ainda assumir, quando 
a unidade imperial romana já só era uma remota memória.  

No âmbito deste mercado, a moeda continuou a desempenhar um papel 
ainda difícil de avaliar. Desde a clássica tese de Pirenne sobre a longa 
continuidade das relações comerciais no Mediterrâneo e no ocidente 
europeu, o tema numismático tem sido o mais delicado e complexo de 
abordar, por manifesta falta de dados (Hodges; Whitehouse, 1983). Parece 
evidente a enorme longevidade das emissões romanas tardias e suas 

Figura 6 –Ponderais Bizantinos em Portugal. 
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imitações, de uso cada vez mais comprovado em contextos arqueológicos 
constituídos em datas bem distintas das respectivas cunhagens (Marrot; 
Llorens; Sala, 2000 e Marot, 2000-2001;). Por outro lado, o panorama 
numismático do mundo bárbaro, até há poucos anos praticamente restringido 
às conhecidas emissões áureas, começa a revelar uma inesperada riqueza e 
diversidade, com a identificação das emissões de prata e, sobretudo, de 
divisores em ligas de cobre (Marques, 1998; Metcalf, 1999), para não falar da 
já mencionada multiplicação dos achados de numária bizantina em solo 
peninsular (Marot, 1997; Bernal, 2003 e 2008), onde o pentanummium da 
Casa do Governador da Torre de Belém se insere.  

É justamente este novo panorama numismático que leva a pensar que o 
exemplar aqui apresentado não constituirá propriamente uma excepção no 
Ocidente, reforçando a ideia da necessidade de melhor conhecer os acervos 
numismáticos obtidos nas escavações realizadas nos últimos anos, por 
demais importantes por fornecerem coordenadas estratigráficas, 
desconhecidas para os exemplares de mais antiga identificação. 

Cerâmicas finas, ânforas e ponderais que apreciação? 

A convergente apreciação das cartas de distribuição destes diferentes artigos 
demonstra claramente, em primeiro lugar, a efectiva continuidade das 
ligações entre o mundo do Mediterrâneo oriental e o ocidente peninsular, 
esclarece também sobre a dinâmica comercial das cidades costeiras, mas 
também sobre a efectiva permanência das redes de comunicação entre 
cidades e da sua capacidade de redistribuição para os núcleos rurais 
situados nos seus territórios. Em suma, dir-se-ia que nada de muito 
significativo distingue esta realidade da verificada no século IV, quando estas 
paragens pertenciam ainda ao Império Romano do Ocidente. Uma vez mais, 
somente a título de exemplo, assinale-se que no Castro de Viladonga, em 
Lugo, se recolheu um ponderal, bem como fragmentos de ânforas orientais e 
sigillata focense (Arias Vilas, 1997), em clara demonstração da estreita 
ligação entre estes distintos artigos.   

O panorama atrás esboçado poderá parecer algo insólito, sobretudo pela 
difusão dos artigos exóticos até regiões tão francamente interiores. Contudo, 
se considerarmos outra ordem de evidências, creio que melhor se percebe e 
contextualiza esta continuidade. 

Sem pretender alongar demasiado o quadro de comparações, atente-se no 
panorama conhecido dos edifícios religiosos em âmbito rural, construídos ou 
utilizados durante o período compreendido entre o séc. V e o VI – para não 
alongar excessivamente o leque das referências, veja-se uma síntese 
recente (Jorge, 2002). No território actualmente espanhol, com especial 
incidência na área emeritense, registam-se as bem conhecidas ocorrências 
de Alconétar, Casa Herrera, El Gatillo de Arriba, S. Lucía del Trampal, 
Ibahernando ou Valdecebadar de Olivença (Cerrillo, 1995; Jorge, 2002: 41-
64), para além das ocorrências da própria cidade de Mérida (Caballero 
Zoreda; Mateos Cruz, 1995; Jorge, 2002). Para o território português, 
registam-se também diversos casos de arquitectura religiosa em âmbito rural, 
como Torre de Palma, Monforte (Maloney, 1995; Maloney; Ringbom, 2000), 
Monte da Cegonha, Vidigueira (Alfenim; Lopes, 1995), Montinho das 
Laranjeiras, Alcoutim, Milreu, Faro (Jorge, 2002: 41-64), havendo por certo 
muito mais casos. Por não ser habitualmente considerado, permito-me 
salientar o caso de Silveirona, Estremoz (Cunha, 2008), também 
provavelmente pertencente ao território emeritense, embora em área hoje 
portuguesa. No local foi documentada, infelizmente em escavações nunca 
publicadas, a presença de um edifício religioso, com funções sepulcrais 
(Fabião; Dias; Cunha, 2008), reveladas por epígrafes latinas do século VI 
(Cunha, 2008). Em suma, uma pequena concentração de tudo aquilo que na 
tese de Ward-Perkins não existiria já nesta época em meios rurais 
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(arquitectura religiosa e literacia latina, para não citar outras mais). Creio não 
exagerar ao afirmar que a continuação das investigações não deixará de 
fazer crescer o número de casos análogos. Naturalmente, para além dos 
lugares costeiros, como Mértola, Sines (Almeida, 1968-1970), Tróia (Jorge, 
2002) ou de outras cidades do interior, como Idanha, Conimbriga ou Viseu 
(Jorge, 2002). Justamente por serem conhecidos relevantes edifícios 
religiosos em muitos destes lugares se torna plausível a hipótese de um 
profundo envolvimento da Igreja nesta ampla rede de intercâmbios (Bernal, 
2008).  

Em suma, considerando os exemplos conhecidos de sítios com funções 
religiosas e evidentes vestígios dos sécs. V e VI, podemos dizer que não 
resultará assim tão estranha esta geografia de distribuição de cerâmicas 
finas, ânforas e ponderais. Uma vez mais, somente a título de exemplo, 
registe-se o caso do Monte da Cegonha, na Vidigueira, onde às sigillatas 
focenses e ânfora oriental se junta também o edifício religioso, construído 
numa uilla romana, com ampla diacronia de ocupação contínua (Alfenim; 
Lopes, 1995; Pinto; Lopes, 2006). 

Existe, pois, um contexto de recepção e consumo para as importações 
orientais. Interesse agora colocar uma questão essencial suscitada pelo 
pentanumium da Casa do Governador da Torre de Belém, que é a de avaliar 
quais poderiam ser as contrapartidas ocidentais para este fluxo de 
intercâmbios, já que não considero a distribuição destes artigos o mero 
resultado da chegada à longínqua finisterra ocidental europeia de artigos 
exóticos vindos do Oriente do Mediterrâneo.        

Que contrapartidas do ocidente peninsular? 

A actividade económica acima comentada, com relevante circulação de 
artigos, não deveria funcionar somente em uma única direcção, até porque 
não faria qualquer sentido viajar em barcos carregados até ao Ocidente, para 
regressar com as naves vazias. Haveria por certo contrapartidas ocidentais, 
admitindo o ocidente peninsular não como lugar de chegada, mas como área 
regional desse mais vasto complexo. Trata-se, pois, de observar a 
articulação desta região com as grandes rotas de intercâmbio, que traziam 
artigos exóticos desde o Mediterrâneo oriental até ao ocidente, sendo o 
espaço hoje português somente uma etapa desta vasta rede.  

Em primeiro lugar, parece cada vez mais claro que, no domínio das 
contrapartidas ocidentais, desempenharia uma função de relevância difícil de 
determinar a exportação de preparados de peixe, continuando uma já longa 
tradição anterior. Aos dados de há muito conhecidos proporcionados pelo 
centro oleiro do Martinhal, Sagres, em outro lugar comentados (Fabião, 
1996), junta-se agora Lagos, com a sua unidade de produção de preparados 
de peixe da Rua Silva Lopes, seguramente em laboração ainda no século VI 
(Ramos; Almeida; Laço, 2006; Ramos; Laço; Almeida; Viegas, 2007) e com 
evidentes testemunhos de uma produção local de ânforas em época já 
claramente pós-romana (em outro lugar se apresentarão estes elementos, 
resultantes de uma intervenção de contrato realizada pela empresa Era 
Arqueologia S.A.). Naturalmente, não será de excluir a hipótese de outros 
lugares do litoral algarvio documentarem também estas permanências, 
designadamente as unidades tardias da Praia da Luz, Lagos (Parreira, 1997). 
Contudo, por ausência de publicação detalhada da informação, resulta 
arriscado opinar sobre os mesmos. 

Embora ainda sem testemunhos conclusivos, há fortes probabilidades de 
haver em Sines produção de preparados de peixe até épocas tardias ou, no 
mínimo, uma longa continuidade das suas funções portuárias. As unidades 
de produção até à data escavadas terão sido alegadamente abandonadas 
durante o séc. V (Silva; Coelho-Soares, 2006), havendo ainda conhecimento 
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de uma produção local de ânforas, com morfologias tardias, mal datada, por 
deficiente registo arqueológico (Diogo; Reiner, 1987). Contudo, conhecemos 
um impressionante conjunto de elementos arquitectónicos denunciadores da 
existência de pelo menos um edifício religioso tardio, bem como diversos 
achados monetários visigodos provenientes da área urbana de Sines 
(Almeida, 1968-1970). Pode ainda acrescentar-se o conhecimento concreto 
de importações tardias documentadas na região, como a sigillata focense do 
sítio arqueológico do Castelo Velho de Santiago do Cacém, a suposta cidade 
de Mirobriga (Quaresma, 1999) e, sobretudo, as importações de sigillata 
clara africana do sítio rural de Courela dos Chãos, que se estendem até ao 
séc. VII (Coelho-Soares, 1987). Não se afigura aceitável supor a importação 
directa destes artigos exóticos num sítio rural, pelo que os deveria ter 
recebido a partir de um pólo importador litoral, provavelmente, localizado em 
Sines. 

Mais para norte, resulta evidente a existência da continuidade da produção 
de preparados de peixe no estuário do Sado, quer na margem direita, na 
unidade de produção da Travessa Frei Gaspar, em Setúbal, pelo menos, 
parcialmente activa no séc. VI (Silva; Coelho-Soares, Soares, 1986), quer na 
margem esquerda, em Tróia, Grândola, apesar da manifesta desvalorização 
que se tem feito dos elementos que a comprovam (Étienne; Mackaroun; 
Mayet, 1994). Terei ensejo de proximamente apresentar com mais detalhe os 
argumentos que sustentam a continuidade da ocupação deste local até pelo 
menos ao século VI. Atendendo a que não existem quaisquer motivos para a 
permanência de uma comunidade naquela península arenosa para lá das 
relacionadas com a exploração dos recursos marinhos, creio que temos bons 
argumentos para supor que essa continuidade da ocupação estaria 
relacionada com a persistência da actividade económica que constituiu a 
base da sua prosperidade.   

Para o estuário do Tejo, infelizmente, as evidências são mais escassas. A 
associação entre o pentanummium e as ânforas orientais e o complexo da 
Casa do Governador da Torre de Belém poderiam induzir a ideia de uma real 
continuidade de laboração do complexo. Contudo, como atrás se disse, os 
contextos estratigráficos em que foram recolhidos de modo algum autoriza 
essa dedução. Restam porém as ânforas lusitanas encontradas nos 
Armazéns Sommer, sugerindo que seriam ainda fabricados os contentores 
tradicionalmente usados para transportar os preparados de peixe.  

O estuário do Tejo, tal como o do Sado, pelas suas excelentes condições 
portuárias, deve ter desempenhado um relevante papel, tanto na articulação 
entre as grandes rotas do Mediterrâneo e do Atlântico, como nos processos 
de redistribuição de artigos importados por via marítima até às regiões do 
interior. Esta dupla função de parte integrante nas grandes rotas de 
transporte a distância e de pólo difusor para áreas interiores constituiu por 
certo uma relevante mais-valia para a cidade. Atendendo ao passado de 
exploração de recursos marinhos, parece razoável supor que alguma 
actividade deste tipo ainda por ali pudesse existir, beneficiando da integração 
num fluxo regular de circulação de artigos. No tocante à distribuição local, 
conhecemos diversos sítios que receberam artigos exóticos (cerâmicas finas 
e ânforas) na zona da Península de Lisboa. Mas parece igualmente 
admissível supor que a redistribuição se estendesse a mais vastos territórios 
do interior, talvez mesmo até à sede metropolita de Mérida, numa articulação 
entre a navegação fluvial e a utilização das velhas estradas romanas, por 
certo, ainda perfeitamente transitáveis. Como atrás ficou dito, a cartografia de 
distribuição das sigillatas focenses sugere que não haveria propriamente uma 
desarticulação entre litoral e interior, como tem sido sugerido para outras 
paragens. 

Olhando mais para norte, verifica-se também a presença de artigos 
importados que, muitas vezes poderiam ter sido acompanhados justamente 
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por ânforas lusitanas, quer no espaço hoje português (Fabião, 1996), quer na 
actual Galiza (Naveiro, 1991). Embora a informação disponível seja escassa 
e os contextos de recolha genericamente mal conhecidos, convém recordar a 
recolha de ânforas lusitanas em contextos dos fins do séc. V, em Conimbriga 
(Alarcão, 1976a: 75-7; Alarcão, 1976b: 88) e em Martim, Barcelos (Almeida, 
1972: 322 e Est.V), tal como não deixa de ser assinalável o facto da 
cartografia de distribuição das importações de sigillata focense na Galiza ser 
coincidente com a da dispersão das ânforas lusitanas tardias (Naveiro, 1991: 
46-9 e Mapa 9), o que poderá significar que são os mesmos circuitos ou 
ainda os mesmos agentes a promover o transporte e distribuição de umas e 
outras. 

Se houve de facto uma continuidade da produção e exportação de 
preparados de peixe do ocidente da Península Ibérica, importa perguntar 
porque razão não a detectamos no registo arqueológico de outras paragens? 

A resposta a esta questão afigura-se complexa e constitui sem dúvida um 
dos grandes desafios da investigação futura. Em primeiro lugar, importa 
salientar que esta exportação não teria já a exuberância de outros tempos, 
pelo que não será de esperar grande representação dos artigos lusitanos nos 
centros consumidores extra-peninsulares. De facto, como tem sido referido, 
desde a Península Itálica ao Norte de África, passando pela Gália, o 
panorama das importações de ânforas surge claramente dominado pelos 
artigos africanos e orientais, com alguma expressão de artigos hispânicos e 
fraca presença dos itálicos. Ainda assim, conhecemos ânforas de origem 
hispânica, onde poderão figurar exemplares lusitanos, em contextos itálicos 
do séc. V, e VI, em Roma, nas sondagens de Magna Mater (Carigani; Pacetti, 
1989) ou em Ostia (Martin, 2005). Em Marselha, as ânforas hispânicas já não 
se documentam nos contextos dos fins do séc. VI e VII, embora tenham 
presença, ainda que pouco expressiva, em fases anteriores (Bonifay; Piéri, 
1995). Neste caso, o paradoxo reside no facto de se conhecerem os 
apontamentos da Historia Francorum, de Gregório de Tours, que 
explicitamente referem o comércio hispânico com Marselha, nos fins do séc. 
VI (Bonifay, 1986: 301). Aparentemente, na segunda metade deste século 
ainda haverá ânforas de provável origem lusitana documentadas em 
Tarragona (Boch Puche; Macias i Solé; Menchon i Bes; Muñoz Melgar; 
Teixell Navarro, 2005). Esta cidade constitui mesmo um interessante 
exemplo do muito que haverá para desbravar em futura investigação. De 
facto, no grande estudo consagrado às ânforas tardias de Tarragona, Josep 
Remolà assinala a presença de ânforas lusitanas em contextos do séc. V, 
limite cronológico que admite para as exportações lusitanas, com base nas 
opiniões publicadas por investigadores nacionais (Remolá Vallverdú, 2000: 
184-196). Por presumir ser esse o limite cronológico, desconsidera os dados 
documentados em contextos mais tardios, considerando-os naturalmente 
informação residual, sem particular significado (Remolá Vallverdú, 2000). 
Admitido que este argumento é passível de ser integralmente revertido, isto 
é, será defensável a afirmação de se tratar de elementos residuais todos os 
vestígios atrás enunciados. Creio que só um cuidado e criterioso estudo 
quantitativo permitirá esclarecer a questão.  

Estes breves apontamentos que não pretendem ser mais do que isso, 
suscitam duas reflexões importantes. Em primeiro lugar, a necessidade de 
procurar nos contextos arqueológicos da segunda metade do século V e do 
VI a presença de ânforas lusitanas, sem presumir que representam apenas 
ocorrências residuais. Mas também sublinham bem, desde logo, que estas 
exportações lusitanas não eram quantitativamente muito numerosas. Creio, 
pois, que os artigos do extremo ocidente da Península Ibérica continuam a 
ser exportados, ainda que sem a expressão alcançada pelos artigos 
alimentares oriundos de outras paragens. Provavelmente, estes artigos 
dirigiam-se mais para os mercados regionais, designadamente do interior, 
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uma vez que parece evidente a continuidade da interacção regional. Aqui 
está outro domínio de investigação que importa aprofundar. 

Infelizmente, não estamos melhor informados sobre a eventual presença de 
ânforas lusitanas em paragens mais setentrionais. Este é outro tipo de 
investigação que se impõe, uma vez que as rotas de difusão de artigos 
orientais não se detinham nas praias luso-galaicas. 

O ocidente peninsular no contexto dos intercâmbios pós-romanos: a 
vitalidade da rota atlântica 

Com honrosas excepções, entre as quais cabe destacar o labor de Vasco 
Mantas (Mantas, 1990; 1996; 1999; 2004), o tema do Atlântico constitui um 
verdadeiro paradigma perdido da investigação portuguesa do período 
romano, como em outro local já comentei (Fabião, no prelo). Demasiado 
fixada na centralidade mediterrânea do Império Romano, a investigação 
portuguesa tendeu sempre a olhar a Lusitania como remota periferia, sem 
cuidar que Roma adquiriu uma importante frente atlântica, desde a fixação do 
limes na Germania Inferior e, sobretudo, da conquista da Britannia, onde se 
incluíam territórios fortemente dependentes de abastecimentos institucionais. 
Se muitos destes abastecimentos se fizeram recorrendo aos grandes rios, 
istmo gaulês, pelo Garona até Bordéus, Ródano, Doubs, Sena, Loire, 
Mosela, Reno, não deixou de ser usada também a via atlântica, como 
eloquente comprova o célebre farol da Coruña (Carreras Monfort, 2000; 
Fabião, no prelo). Na Antiguidade Tardia, é bem possível que esta via que 
tirava partido do grande mar Oceano, tenha visto a sua relevância acrescida, 
pelas dificuldades suscitadas pelos percursos fluviais e terrestres.  

Quando publicou o seu Late Roman Pottery, nos inícios dos anos 70 do 
século XX, John Hayes apresentou um bizarro mapa de distribuição das 
sigillatas focenses, onde se não documentavam ocorrências na Península 
Ibérica, mas registava vários exemplares dispersos pelo sudoeste da Grã-
Bretanha, com alguma presença também na Irlanda - ainda a investigação 
portuguesa não começara a divulgar os seus materiais. Quando o mesmo 
autor deu à estampa o supplement, em 1980, escreveu: “(…) recent finds of 
the ware [sigillata focense]  in Portugal serve to provide the vital connecting 
link between the Mediterranean distribution of the ware and its occasional 
presence, previously unexplained in terms of any normal pattern of 
distribution, on sites in southwest Britain” (Hayes, 1980: lix). Sublinhe-se que 
a esta incompreensão não era estranha a análoga ausência destas 
cerâmicas nas rotas fluviais do mundo franco-germano anteriormente 
enumeradas. Acrescente-se que o panorama aqui apresentado reforça ainda 
mais esse ponto de vista, sublinhando a longa continuidade de comunicações 
a distância, que sempre existiu sob a égide de Roma (Carreras Monfort, 
2000), independentemente de também terem funcionado os outros eixos de 
difusão.  

Mais recentemente, Barry Cunliffe, num livro fundamental sobre o Atlântico, 
reafirma a evidência de que durante os sécs. V e VI os artigos exóticos de 
origem mediterrânea chegariam à Grã-Bretanha e Irlanda pela via atlântica, 
como exuberantemente demonstra a sua distribuição espacial (Cunliffe, 
2001), devidamente sublinhada por outros autores, como Paul Tyers (Tyers). 
Na apreciação que destas rotas faz, Cunliffe coloca especial ênfase nos 
portos da actual costa portuguesa, alvitrando mesmo que a última fase da 
viagem desde o Oriente, enfrentando as conhecidas dificuldades da 
navegação oceânica, se realizasse com recurso a barcos locais (Cunliffe, 
2001: 479), colocando deste modo o extremo ocidente da Península Ibérica 
não nos confins das rotas mediterrâneas, mas no seu natural lugar de 
articulação entre o Mediterrâneo e o Atlântico (Fig.7). 

Figura 7 – Distribuição das importações orientais 
na Britannia Prima segundo White 2007. 
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Não deixa de causar estranheza que, apesar destas observações, devidas a 
relevantes investigadores e publicadas em grandes obras de referência, o 
tema continue a não ser devidamente considerado e entendido. Veja-se 
como Richard Hodges avalia toda a rede de relações entre o Mediterrâneo, o 
Norte da Europa e a Grã-Bretanha somente com base nos rios Ródano / 
Sena / Reno, sem incluir sequer no seu esboço cartográfico a Península 
Ibérica (Hodges; Whitehouse, 1983: 89, Fig. 33); como D. McCormick, em 
síntese ainda mais recente e, diga-se, a vários títulos notável, segue pelo 
mesmo caminho (McCormick, 2002) ou ainda Roger White que no estudo 
consagrado à Britannia Prima a última região britânica que conserva 
características profundamente “romanas” muito para lá do desaparecimento 
da presença de Roma na Ilha, apresenta a cartografia da distribuição das 
importações mediterrâneas, sigillata focense e africana e ânforas de 
análogas procedências, enfatizando uma vez mais os rios franceses e a 
Armórica como rotas de circulação e áreas de redistribuição, sem incluir 
sequer a Península Ibérica no seu mapa (White, 2007: 149 e ss. e Fig.54). 

A estar correcta a ideia de uma rota atlântica fornecendo estas regiões, seria 
de esperar encontrar na Grã-Bretanha e Irlanda vestígios de ânforas 
fabricadas no extremo ocidente da Península Ibérica, se a hipótese atrás 
enunciada estiver correcta. No entanto, tal não parece verificar-se. Já no 
estudo dedicado às importações de contentores de transporte de alimentos, 
César Carreras verifica uma estranha diminuta representação de ânforas 
lusitanas de época romana, nos sítios arqueológicos britânicos, quer no 
Principado, quer em fases mais tardias (Carreras Monfort, 2000: 145 e ss.). O 
dado é significativo, porque o autor conhece os produtos lusitanos, pelo que 
não lhe passariam facilmente despercebidos. Contudo, creio que há ainda 
que investigar este domínio, para apurar até que ponto essa escassa 
presença é mesmo real. Seja como for, ainda que escassa, a simples 
ocorrência de ânforas lusitanas nessas paragens setentrionais teria já algum 
significado, se fosse possível documentá-la em contextos dos sécs. V e VI. 

   Concluindo… 

À laia de conclusão, gostaria de sumariar alguns pontos que me parecem 
mais relevantes. Em primeiro lugar, creio que se deverá pensar no ocidente 
da Península Ibérica como um território que mantinha, pelo menos durante o 
séc. V e VI, um apreciável dinamismo interno, com as cidades a manterem a 
sua relevância regional, articulando-se em redes de distribuição de artigos 
exóticos, quer entre si, quer para os seus espaços rurais. A rede de centros 
urbanos do litoral conserva também, as suas funções portuárias, 
desempenhando um papel relevante nas comunicações terrestres, sem 
deixar de se inserir em mais vastas redes de circulação de mercadorias. 
Naturalmente, não estamos já no século IV. As cidades teriam provavelmente 
uma aparência bem distinta da anteriormente ostentada, conservavam-se 
ligadas a regiões distantes, mas o volume de artigos em circulação seria 
também menor. Neste contexto, afigura-se plausível supor a existência de 
alguma forma de continuidade da exploração de recursos marinhos e sua 
difusão, quer em âmbitos locais e regionais, quer mesmo para paragens mais 
longínquas, ainda que não tenhamos um vasto volume de informação.  

O ocidente peninsular mantinha-se ligado às velhas redes de circulação de 
mercadorias activas no espaço mediterrâneo, com as suas tradicionais 
extensões atlânticas. Os materiais exóticos, procedentes do Oriente, 
encontrados em espaço hoje português não constituem acidente, devendo 
ser naturalmente encaradas como ocorrências normais no contexto de um 
mundo de relações que se mantém, para lá da dissolução política e 
administrativa do Império Romano do Ocidente. Tal como a própria 
distribuição desses artigos pelo espaço das antigas províncias romanas 
ocidentais sugere que muito mais do que o mero quadro das relações a 
distância se mantinha. 
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Estas relações deveriam continuar a utilizar a moeda, apesar da escassez de 
numerário novo em circulação, pelo que se afigura essencial procurar 
documentar os reais contextos de recolha da moeda emitida no século IV e, 
sobretudo, procurar inventariar e rastrear as novas emissões locais, bem 
como a moeda de outras regiões, nomeadamente a bizantina. 

Os indícios aí estão, ainda ténues, é certo, mas provavelmente mais pela 
ausência de investigação do que pela sua real inexistência. Trata-se, pois, de 
desenhar uma nova agenda de investigação que permita reequacionar estes 
tempos, segunda metade do século V e os séculos VI e VII, tentando 
resgatá-los a este triste destino de persistentemente permanecerem 
considerados como “dark ages”.   
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Abstract 

Western Iberia in the VIth century: on a Justinianus I pentanummium found at the 
Governors’ House of Torre de Belém fish production unit (Lisbon, Portugal)  

A Justianus I pentanummium minted at Constantinople (538-542) was found in 
abandonment context of a salted fish production centre at Torre de Belém Governor’s 
House, Lisbon. Trying to understand the meaning of such a found in the westernmost 
part of the Iberian Peninsula was done an inventory of some other late oriental 
artefacts in this region (Phocean red slip ware, the so called Hayes Late Roman C 
ware, late oriental amphorae and Byzantine exaguia). 

The distribution of those artefacts shows, in one hand, the contact continuity between 
the Eastern Mediterranean and the Iberian Peninsula’s west, and in the other hand a 
consistent pattern of interaction between the towns and also between them and their 
rural territories, as it happens in Late Roman period. Despite the still scarce 
information, it seems probable the continuity of marine resources exploitation, but 
surely not in the fabric excavated at Torre de Belém Governor’s House. The presence 
of a Byzantine coin in the westernmost part of Iberian Peninsula should be seen as a 
part of this economic dynamics.        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  


